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UMA ESTIMATIVA PRELIMINAR DAS RECEITAS MONETÁRIAS E NÃO-MONETÁRIAS 
DE AGRICULTORES FAMILIARES DO VALE DO JEQUITINHONHA 

 
 

Resumo 
 

O propósito deste artigo é analisar a composição das receitas de um segmento particular da 
agricultura familiar do vale do Jequitinhonha: os agricultores feirantes, que fazem uma comercialização 
regular da sua produção nos pequenos mercados das sedes dos municípios onde residem. O artigo 
investiga as origens desses diversos recursos, a contribuição da comercialização, da produção do 
autoconsumo, das transferências e das atividades não-agrícolas para o sustento dessas famílias rurais. 
Conclui-se que as rendas produtivas ocupam um lugar destacado nas receitas familiares. O artigo revela 
que as rendas de transferência têm um papel virtuoso em relação à produção, na medida em que criam 
condições para o investimento de pequenos produtores. A transferência de rendas em montantes 
importantes, além dos óbvios efeitos sobre a qualidade de vida, sugerem pensar sobre os rumos da 
agricultura tradicional. Percebe-se que transferências desestruturam o “ótimo” de reprodução familiar, 
ao criar um hiato de produção na faixa dos 50 aos 60 anos do casal nuclear e invalidar temporariamente 
a relevância da capacitação originária da escolaridade como determinante na geração de rendas. De 
outro lado as transferências de rendas estruturam a agricultura familiar da região por colocar recursos 
exatamente no idoso, reforçando a tradicionalidade das relações internas da família. 

 
Palavras-chaves: agricultura familiar, vale do Jequitinhonha, rendas, autoconsumo, Minas Gerais  
 

1. O rural e a pobreza 
A identificação do rural com a pobreza é um assunto já antigo na literatura técnica sobre o Brasil. 

A associação surgiu em fins do século XIX – na passagem do Império para a República -, feita 
geralmente por funcionários públicos reformistas, que relacionavam pobreza à concentração do poder e 
da terra, à precariedade do ensino para a população rural, às secas e à persistência cultural das técnicas 
rústicas, principalmente a lavoura de coivara. Esses fatores explicariam a baixa produtividade, o 
desalento do caipira e a estagnação do rural. Esta foi, depois, a perspectiva dos autores que analisaram 
os problemas do país no início do século XX: Daniel de Carvalho, Monteiro Lobato, Euclides da 
Cunha, Paulo Prado. Eles deram o mote que influenciou a literatura modernista e os regionalismos - de 
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Mário a Oswald de Andrade, de José Lins a Guimarães Rosa, de Jorge Amado a Carmo Bernardes, e 
desde então a associação do rural à pobreza se tornou um tema caro ao imaginário brasileiro.  

O assunto transitou da literatura para o debate acadêmico, e daí para os programas de 
desenvolvimento: para a sociologia, a economia, a extensão rural, a formulação de políticas. A partir da 
década de 1950 o enfrentamento dos problemas da pobreza passou a fazer parte das metas das antigas 
ACAR, dos programas de educação e, principalmente, dos instrumentos de política agrícola que os 
governos brasileiros construíram depois da década de 1960, e que modificariam, definitivamente, o 
perfil da agropecuária nos anos 1970. 

Desde então os programas públicos de educação revolucionaram as condições de acesso à escola 
e os indicadores de alfabetização, as políticas agrícolas converteram a roça de coivara num assunto 
quase exclusivo da história rural e dos estudos ambientais porque sua persistência não guardaria mais 
qualquer relação com o abastecimento urbano, a reforma agrária nas áreas de fronteira agrícola nos 
anos finais dos governos militares e os assentamentos em larga escala dos anos 1990 promoveram uma 
razoável distribuição de terras. Mas a identidade do rural com a pobreza continuou; só que, agora, o 
rural era associado a nichos de pobreza. Os movimentos sociais e sindicais rurais contribuíram para dar 
à questão uma visibilidade nacional, e o tema ganhou mais fôlego depois da “Ação da cidadania contra 
a miséria e pela vida”, no governo Itamar Franco, nos anos 1992/1994, que estimulou ações e estudos 
sobre pobreza e nutrição. A partir da década de 1990 esses estudos reforçaram essa associação entre 
pobreza e sociedade rural, e os governos orientarem programas específicos para o campo - reforma 
agrária, educação, extensão rural, desenvolvimento territorial, programas compensatórios, emergenciais 
e de combate à pobreza e à desnutrição. No entanto, a baixa renda e a pobreza rural continuam a ter 
destaque nas estatísticas nacionais; nas análises das PNADs, por exemplo. 2 

Mas aqui é bom definir as especificidades do rural considerado pobre e comreender suas 
diferenças com a pobreza urbana.  

Os estudos sobre migrações rural/urbano nos anos 1970, as pesquisas sobre urbanização e 
pobreza dos anos 1980 revelaram que há um vínculo muito evidente entre emprego, renda e pobreza 
urbana. O acesso ao emprego é fundamental para inclusão social; é ele que define as condições de vida 
e reprodução do pobre urbano, e neste cenário é definitivamente mais crítica a situação de mulheres, 
crianças e idosos. E há pelo menos dois consensos: pobreza urbana é medida pela renda monetária e é 
resolvida com crescimento econômico e emprego. 

No campo, porém, a situação é mais complexa, principalmente quando se trata de agricultores 
familiares. Neste caso, renda baixa não significa necessariamente pobreza, pois o meio influi nas 
condições de sobrevivência; chover muito ou pouco faz grande diferença, as condições políticas e 
culturais de acesso aos recursos da natureza podem ser vitais para a reprodução das famílias; ter ou não 
acesso à terra, mesmo acesso precário, é decisivo para minorar os efeitos da desocupação, da pobreza 
ou da fome. No campo a comunidade local age com força, os laços do parentesco, compadrio e 
vizinhança são mais efetivos para apoio aos desvalidos, pois essas sociedades menos individuadas 
protegem seus membros com a ação dos seus próprios costumes. Mas, principalmente, no campo a 
aferição da pobreza é mais difícil porque grande parte das atividades econômicas associadas à 
agricultura familiar são invisíveis, e vai daí que as trocas locais, o trabalho eventual e a produção de 
autoconsumo geralmente ficam fora das estatísticas. Isso dificulta avaliar a situação dessa população 
por meio de indicadores censitários – PIB per capita ou valor da produção, por exemplo – e 
compreender a expressão da renda.  

A análise do uso de recursos materiais por famílias agricultoras revela antes de tudo uma 
diversidade: parte do sustento vem do mercado, outra parte da produção do autoconsumo, outras, ainda, 

                                                 

2 Sobre este tema podem ser consultados Romão (1991), Rocha (2000), Maluf (2001), Programa Fome Zero (2001), MDA 
(2003), Rocha (2005). 
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vêm de atividades que resultam de junção de recursos que irão definir o que será o consumo, o 
investimento e a poupança de determinada família: coletas, beneficiamentos agroindustriais, programas 
compensatórios, rendas sazonais. As famílias combinam essas fontes de acordo com lógicas 
específicas, que variam com a cultura, ambiente, economia e região. A reprodução das famílias rurais 
não se resume à contradição dual mercado/autoconsumo, mas se inscreve num quadro ao mesmo tempo 
mais amplo – porque cada comunidade de agricultores será pautada por fontes diversas de recursos 
para sobrevivência – e mais específico – porque cada comunidade os combinará de forma 
particularizada, dependendo de ofertas de recursos naturais, terra, programas públicos, acesso a 
organizações mediadoras. Então, para conhecer como são usados recursos materiais, naturais e 
culturais, é necessário avaliar receitas monetárias e não monetárias, analisar a amplitude das fontes, 
precificar e, sobretudo, se deter na especificidade das estratégias de sobrevivência. Isso permite 
compreender a dinâmica da reprodução da família agricultora de determinada região, permite entender 
as articulações culturais e materiais entre as diversas fontes de renda, permite avaliar o lugar dos 
programas públicos, compensatórios e de desenvolvimento rural, na composição da receita para o 
sustento.  

Como são receitas de muitas fontes, sazonais, sempre recombinadas de forma diversa, muito 
facilmente pequenos produtores estáveis podem ser considerados estatisticamente como agricultores 
pobres. Pesa sobre isso, e muito, as grandes dificuldades para compreender a relação dessa população 
com a natureza. Assim, quanto maior são a integração produtiva e a especialização, mais fácil é aferir a 
renda familiar, que virá de fonte única, ou de poucas fontes. Ao contrário, quanto mais ambientalizado 
o sistema de produção, mais diversificadas serão as fontes de recursos, mais complexa se torna a 
avaliação. 

Este é o caso dos lavradores do vale do Jequitinhonha mineiro. A região, marcada pela pequena 
unidade familiar de produção, desde os anos 1960 é considerada uma das áreas mais pobres do país. 
Assolada por secas periódicas, recebe constantemente as atenções do país pela continuada migração 
sazonal, pela disparidade entre os principais indicadores da região e os nacionais. No entanto, ao 
convívio do técnico ou do pesquisador, a região sempre se apresenta muito diferente daquilo que está 
descrito na literatura: uma grande população rural, sempre produtiva nas suas lavouras de mantimentos 
e hortas de carirus, sempre ocupada em algum negócio promissor com um vizinho, surpreendendo os 
visitantes com a riqueza da sua cultura camponesa tradicional, dotada de um conhecimento colossal 
sobre o meio e os recursos que estão disponíveis na natureza que se acreditava avara do semi-árido. Ao 
convívio, e principalmente ao convívio prolongado, esses lavradores revelam sua capacidade própria 
para enfrentar as adversidades, que nada tem a ver com resignação; pelo contrário, tem a ver com 
sabedoria, experiência, capacidade de articulação comunitária e sindical.  

Essa sabedoria se revela também na combinação de fontes de recursos, na gerência dos bens e na 
forma como se organizam para assegurar a estabilidade na geração das receitas. Ao mesmo tempo que 
os sistemas de produção são profundamente relacionados ao meio – baseados na alternância entre uso 
para lavoura e descanso de capoeiras, na coleta sazonal de essências e frutos – as famílias têm fontes 
perenes de recursos em dinheiro que são decisivas nas estratégias de reprodução: o apurado nas 
migrações temporárias e/ou a receita mensla de aposentadorias, pensões e bolsas. Essas fontes diversas 
e periódicas se combinam em perfis familiares muito distintos, que variam por idade e composição 
familiar, por terras de tabuleiro ou chapada, por dispor ou não de mercados locais e próximos, de terras 
de solta, de apoio de programas voltados para o semi-árido.  

Vistos à luz dos indicadores censitários esses agricultores são pobres. Mas por si mesmos, eles se 
definem como fracos: têm pouca sustança para fazer negócios avultados, para comprar e  vender 
muitos bens. Apuradas todas, ou a maioria, das suas complexas e dispersas fontes de receitas, e 
comparando-as com as medidas de pobreza (linha de indigência e de pobreza), rapidamente se conclui 
que poucas dessas famílias seriam tecnicamente pobres; mas, também se conclui, que as receitas de 
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transferências ocupam um lugar destacado no orçamento familiar. Dadas conceituações tão diversas, se 
desenha um cenário de alteridades, tão complementares quanto duais, que é, então, o tema deste artigo. 
 
2. Objetivo e metodologia 

O propósito deste artigo é analisar a composição das receitas de um segmento particular da 
agricultura familiar do vale do Jequitinhonha: os agricultores feirantes, que fazem uma comercialização 
regular da sua produção nos pequenos mercados das sedes dos municípios onde residem. O artigo 
investiga as origens desses diversos recursos, a contribuição da comercialização, da produção do 
autoconsumo, das transferências e das atividades não-agrícolas para o sustento dessas famílias rurais. 

A pesquisa foi feita com 77 agricultores(as) feirantes de 5 municípios (Berilo, Carbonita, 
Francisco Badaró, Veredinha e Virgem da Lapa), que se distribuem entre alto e médio vale do 
Jequitinhonha, de acordo com uma categoria de territorialização bastante usada pelas organizações da 
região. São municípios grandes e pequenos, antigos e novos, de centros urbanos com maiores e 
menores influências sobre seu entorno rural.  

Foram entrevistados 10% do total dos feirantes presentes nas feiras livres dos sábados em cada 
um desses municípios, selecionados para entrevista por meio de uma amostragem distribuída 
proporcionalmente entre os tipos de produtos levados à feira, classificados nas seguintes categorias: 1) 
frutas e verduras; 2) produtos da lavoura branca (feijão-de-arranque, feijão-andu, feijão-catador, arroz, 
milho debulhado, por exemplo); 3) produtos da IDR, indústria doméstica rural (doces, queijos, 
rapadura, farinhas, cachaça, fumo, por exemplo); 4) alimentos prontos (café, refeições, bolo em 
fatias...); 5) animais vivos (aves e suínos); 6) artesanato; 7) produtos do extrativismo (pequi, panã, 
cagaita, plantas medicinais...); 8) leite in natura; 9) pontos de venda diversificada, que combinam 
vários tipos de produtos. Em cada categoria os feirantes foram segmentados pelo volume maior ou 
menor de produtos e vendas, repartidos entre feirantes fortes ou fracos, como eles mesmos se definem.  

As categorias de produtos deram a base da seleção porque elas refletem a capacidade produtiva 
de cada família: aqueles que vendem mercadorias de maior elaboração produtiva tendem a ser 
considerados feirantes fortes da feira, e vice-versa; feirantes mais fracos vendem produtos de menor 
valor agregado e em menor quantidade. Uma sondagem preliminar na feira-livre definia o total de 
feirantes presentes e a representatividade das categorias; essa era a base para determinar o tamanho da 
amostra a ser pesquisada; sempre, ela deveria atingir no mínimo 10% do total dos feirantes e ser 
representativa em termos de categorias de produtos e volume negociado. As entrevistas versaram sobre 
produção, renda, técnicas, experiências em comércio, fontes de recursos e avaliação da feira e das 
políticas públicas. 

Para evitar que os entrevistadores se equivocassem na seleção do perfil dos entrevistados foram 
convidados conhecedores locais ou especialistas: pessoas indicadas pelo Sindicato de Trabalhadores 
Rurais - STRs, Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável ou Prefeitura Municipal, 
com um grande conhecimento da dinâmica da feira, que mantém relações pessoais com muitos dos 
feirantes e conhecem suas trajetórias. O coordenador designava ao entrevistador, por exemplo, um 
feirante de IDR forte; o entrevistador procurava observar na feira alguém que julgava se encaixar neste 
perfil; em seguida procurava os especialistas e pedia que avaliassem seu julgamento. Assim, o 
entrevistado fazia a escolha, o especialista a confirmava. 3 

Um terço dos agricultores entrevistados foi pesquisado também sobre seu sistema de produção, com 
visita dos pesquisadores ao sítio, à lavoura, aos equipamentos de trabalho e beneficiamento. A amostra 
de sistemas de produção foi selecionada em função da distribuição setorial encontrada na sondagem 
preliminar da feira do município. Nessa pesquisa se buscava conhecer a face produtiva da família: 
investigar a organização da produção, do trabalho, as estratégia para conseguir rendas, a  distribuição 

                                                 
3 O termo “especialista” é tomado de empréstimo a Brandão (1986), que denomina assim a pessoa de uma determinada 
comunidade que detém um denso e reconhecido saber sobre determinado assunto.  
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geográfica dos membros da família, o impacto produtivo das políticas públicas, o lugar do 
autoconsumo. Essa ocasião era aproveitada também para conhecer a organização dos sistemas 
comunitários de produção (farinheiras, engenhos, moendas, fornos), a indústria doméstica rural, seu 
uso, suas dificuldades.4 

As famílias rurais pesquisadas, em sua maioria, recebem recursos de programas compensatórios, 
quase todos os seus chefes freqüentaram poucos ou nenhum ano de escola; são pessoas de meia-idade 
ou idosas, que dispõem de áreas de terras às vezes minúsculas para produzir, cujo acesso é garantido 
fundamentalmente pela lógica costumeira da comunidade. Seus sistemas de produção são bastante 
espacializados, dependem muito fortemente da oferta de recursos naturais.  

O público pesquisado – recortado entre fracos e fortes, em diversas categorias de produção - 
expressa o perfil médio da família agricultora da região: são feirantes 7,27% dos agricultores desses 
municípios. Mas, o segmento pesquisado inclui o perfil do sitiante médio e exclui dois segmentos 
menos representativos da produção familiar: a) as famílias rurais mais jovens, que na região conseguem 
grande parte de sua renda por meio da migração sazonal, e b) as famílias rurais excessivamente idosas, 
que tendem a ter pouca produção autônoma por residirem com parentes ou por não permanecer mais no 
campo, pelo menos em tempo integral, em virtude de fatores associados à saúde e à assistência social. 

Na medida em que a pesquisa abordou feirantes agricultores que têm produção constante e presença 
regular no mercado, o produto das vendas costuma ser, em parte, revertido para investimento 
produtivo. A receita total deve cobrir também despesas com ferramentas, sementes, animais, 
embalagens e outras contas semelhantes; compreende a cobertura de despesas produtivas. Por isso o 
conceito de receita usado neste estudo não expressa exatamente a noção de “renda líquida”. O que se 
apresenta aqui é uma receita bruta: o total declarado e estimado de receitas, monetárias e não-
monetárias, que a família dispõe na média de um ano, organizado de acordo com a fonte de origem.  

No entanto, é preciso argumentar em favor de uma certa identidade entre “receita total” e “renda 
líquida”: as despesas produtivas dessas famílias costumam ser reduzidas, pois é característico dos seus 
sistemas de produção priorizar o uso dos recursos naturais. Esses lavradores tendem a cobrir despesas 
produtivas com parcelas de suas receitas, mas ao mesmo tempo essas despesas tendem a ser diminutas 
face ao montante de receitas. Essa ressalva não pode ser absolutizada nem pode ser esquecida: há 
situações em que as famílias efetivamente fazem despesas produtivas com insumos ou energia, fazem 
compras a prazo de equipamentos ou bens de valor mais avultado – bomba-sapo, calcário, animal de 
transporte – e os pagamentos saem de fontes como venda da produção, trocas vicinais, Bolsa Família 
ou aposentadoria. 
 Isso dificulta estimar a renda líquida dessas famílias. As receitas totais, que podem parecer 
elevadas, cobrem despesas produtivas; as receitas monetárias, que podem parecer reduzidas, são 
complementadas pela produção de autoconsumo. Assim os dados apresentados neste artigo apontam 
duas direções diversas: indicam magnitudes relativamente elevadas para famílias que são consideradas 
pobres, que não vão se transformar inteiramente em consumo para o seu próprio bem-estar; indicam 
rendas em dinheiro de valor reduzido que não podem ser considerados sem a mediação da produção 
própria, da coleta e das ofertas sazonais de alimentos feitas pela natureza generosa dos campos-
cerrados, principalmente no meio do tempo-das-águas, quando a profusão de frutas e essências 
melhoram, e muito, a qualidade e a diversidade da dieta dessas famílias.5 

Mas existe ainda outra dificuldade para determinação das receitas: a amplitude e ambigüidade do 
conceito “renda”. Neste caso, muito recorrente, definitivamente o pesquisador se defronta com a 
necessidade de relativizar seus termos: o conceito “renda” é objetivamente exterior à maioria desses 
agricultores, que o empregam no sentido próximo ao de resultado apurado, algo próximo da idéia de 

                                                 
4 Sobre técnicas de pesquisa com populações tradicionais consultar Amorozo e outros (2002); sobre populações rurais do 
Jequitinhonha ver Ribeiro e Galizoni (2000) e Galizoni (2002). 
5 Sobre autoconsumo consultar Cândido (1975), Heredia (1979) e Brandão (1981). 
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produto líquido. Se o pesquisador perguntar por renda, quase certamente o lavrador responderá que não 
tem renda, porque não tem sobrado nada do dinheiro que consegue ganhar: gasta tudo. A maneira 
encontrada para enfrentar esse dilema, que surgiu já nos testes preliminares de campo, foi espalhar pelo 
questionário perguntas que abrangiam o conjunto de possibilidades de receitas associadas ao conceito 
ético – no sentido dado ao termo pela etnografia: o entendimento do pesquisador – de renda; depois se 
buscou ancorá-las pelas ligações de coerência interna, para criar comparabilidade entre as informações 
oferecidas pelas fontes. Assim, o questionário foi baseado em informações diretas e indiretas sobre 
fontes de ingressos, em parte declaradas pelo entrevistado, em parte colocadas entre parâmetros 
quantitativos definidos pelo próprio declarante, em parte estimadas pelo tabulador a partir de 
evidências diretas. Em resumo, o que às vezes é denominado como “renda” neste texto, nem sempre foi 
apropriadamente compreendido pelo conceito, e aos pesquisadores resta a certeza que os entrevistados 
dificilmente reconhecerão sua atividade econômica nesse conceito e nesses valores totais. 

Assumido esse conceito de renda, se torna tecnicamente impossível estabelecer com segurança a 
renda gerada e consumida por esses agricultores: dada a variabilidade de oferta de alimentos, atividades 
e força de trabalho, em vista da multifuncionalidade da agricultura familiar, da sazonalidade das 
coletas, das oportunidades de trabalho e geração de rendas, dadas as imprecisões das áreas cultivadas e 
do regime hídrico. As exceções serão casos raríssimos, onde a renda tem por origem uma única fonte. 
Mas, mesmo aí, avultará a produção do autoconsumo, que sempre estará situada numa fronteira 
delineada pelas variações entre necessidades, excedentes e oportunidades, que leva à criação da relação 
de alternatividade entre consumo e venda. Nestes casos as possibilidades de um levantamento 
quantitativo rigoroso são muito limitadas.  

Essas famílias, em geral, armazenam poucas informações quantitativas e, principalmente, poucas 
séries históricas. Então, referências a preços e quantidades são praticamente impossíveis de serem 
conseguidas. No que diz respeito às áreas de terra e plantio, por exemplo, se esbarra numa sólida matriz 
cultural: as famílias conservam suas terras no bolo, na maioria das comunidades. Isto quer dizer que o 
tamanho do terreno é impreciso, pois dependendo da destinação ou uso (pastagem, plantio, coleta) a 
família poderá ter áreas muito maiores ou muito menores que aquelas que efetivamente tem dominadas 
pelo núcleo doméstico, e elas vão variar em função da sazonalidade e da posição relativa do casal 
herdeiro no acesso aos bens e recursos comuns. Isto força o pesquisador a incorporar à pesquisa os 
elementos culturais que dão significado às práticas desses lavradores, e os princípios êmicos (da 
comunidade) e os éticos (dos pesquisadores) vão apontar sempre para direções diversas. Por isso é 
preciso adaptar as demandas do pesquisador por informação à realidade específica do local, 
circunscrevendo os levantamentos quantitativos àquelas esferas onde eles puderam ser, efetivamente, 
funcionais, e não representavam barreiras ao entendimento.6 

 O levantamento quantitativo gerou informações objetivas sobre o número de membros e 
composição do domicílio, área (aproximada) de terra disponível, pauta produtiva, presença de indústria 
rural, acesso às políticas previdenciárias e compensatórias (aposentadoria, pensões, Bolsa Família), seu 
valor, migração. No entanto, informações sobre valor e volume de produção, sobre área produtiva 
integral e renda de migração não ofereceram segurança à equipe de pesquisa: acreditava-se, nos 
primeiros levantamentos, que os agricultores eram pouco precisos; depois se descobre uma realidade 
fundada num conjunto de práticas sólidas, que o instrumental analítico e  conceitual do pesquisador 
apenas arranha a superfície do assunto. Na verdade, lavradores não extraem de uma lavoura, num ano, 
toda a sua produção; como os plantios são diversificados e consorciados, os mantimentos saem da roça 
aos poucos, no correr às vezes de muitos anos: colhem um pouco da mandioca em determinada área, o 
restante fica para o ano; se colhe o quiabo, mas ficam as abóboras; o milho em parte é consumido 
verde, parte é gasto na palha e outra parte é debulhada para consumo de animais domésticos ou 
produção de farinhas. As rendas de migração, além de incertas num ano, costumam ser exclusivas do 

                                                 
6 Consultar sobre o assunto Ribeiro (2003). 
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migrante, e não renda da família; principalmente se for um migrante jovem que vive com os pais. 
Trilhando esse caminho, logo o pesquisador é incomodado pela impressão que a quantificação é uma 
ficção; pode resolver ou não pactuar esse mundo de ficção com o entrevistado. Mas, sempre restará a 
sensação que usou um ferramental pouco apropriado para compreender esses lavradores, pois quando 
persegue números incertos, se defronta com uma lógica exata, precisa e segura, que é composta por 
uma gramática econômica que foge ao seu alcance.  

Voltando ao começo, esses comentários são úteis para repensar os conceitos de pobreza, 
carência e baixa renda associada ao rural. Essas interpretações são construídas a partir da análise de 
dados censitários, que resultam de entrevistas com perguntas objetivas a um membro da família, 
circunscrito a determinado período produtivo da vida familiar. Essa técnica, muito eficaz para aferir 
aspectos quantitativos, é segura para captar os dados exteriores, mas não roça, sequer, a lógica peculiar 
que anima o cidadão aos quais esses dados se referem. E, nesse caso, captar os dados sem perceber sua 
ordenação funcionará como a definição de um parâmetro que ao compreende o todo, principalmente 
quando parte de seus ingressos advém de coleta, de vendas incertas e produção própria; ou como eles 
mesmos gostam de dizer: é quando comem feijão de si-mesmo. 

Falta ainda uma última consideração no aspecto metodológico. Foi necessário incorporar aqui a 
renda de autoconsumo, aferida pela combinação de quatro técnicas distintas. Primeiro, com a 
investigação em profundidade da alimentação por meio do convívio direto com famílias, no estilo da 
etnografia clássica - que produziu estudos sobre alimentação e condições de vida das populações 
rurais.7 Segundo, por meio de entrevistas detalhadas e coletivas com famílias, especificamente sobre 
alimentação, bens alimentares, sazonalidade do padrão alimentar, regularidade e quantidade de 
alimentos, buscando compreender os cardápios e as suas variações no correr do ano. Terceiro, usando 
das técnicas de ciências dos alimentos, foi construída uma matriz de demanda alimentar média, 
elaborada a partir do consumo observado na etnografia e declarado nas entrevistas, que definia então o 
consumo alimentar por corte etário; essa matriz foi submetida e aprovada pelas famílias pesquisadas na 
etnografia. Quarto, a matriz de consumo dos alimentos foi precificada, estabelecendo finalmente o 
custo de uma cesta-básica microregional de autoconsumo. 

Cabem dois comentários aos resultados desta técnica. Um: os montantes e valores foram 
propositadamente subestimados, com redução da variedade de alimentos e freqüência de consumo, para 
evitar impingir um preço muito elevado a bens que, na perspectiva dos lavradores, definitivamente não 
são contabilizados como custo. Dois, os valores de autoconsumo expressam, evidentemente, a 
perspectiva dos pesquisadores, e portanto não serão obrigatoriamente reconhecidos pelos pesquisados. 

Admitidas todas essas ressalvas, as fontes de recursos materiais foram agrupadas por origem, 
com a seguinte composição:  
1. Receitas rurais 
a) receitas da comercialização: ingressos derivados da comercialização de produção própria nas feiras 
livres urbanas, baseadas na média aritmética de três informações fornecidas pelos feirantes: i) a renda 
apurada na feira do sábado da entrevista, ii) a renda média de cada uma das feiras no correr do ano, iii) 
o valor das mercadorias expostas no ponto de venda no dia da entrevista. A renda mensal da 
comercialização é dada por: [(i X 4 semanas) + (ii X 4 semanas) + (iii X 4 semanas)] / 3. Assim é 
ponderada a excepcionalidade positiva ou negativa do sábado da pesquisa, a sazonalidade é relaivizada, 
e, ao mesmo tempo, as informações são ancoradas também no dado objetivo, não declaratório, que é o 
valor da massa de produtos expostos na banca. 
b) valor da produção de autoconsumo: estimativa microregionalizada das necessidades de consumo 
alimentar satisfeitas por meio de produção própria, seja com produtos originários da natureza (coleta) 
ou trabalho (lavoura, quintal ou pasto). 

                                                 
7 Ver as pesquisas sobre alimentação em Cândido (1975), Brandão (1981) e Garcia Jr (1983). 
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2. Benefícios e transferências de programas públicos: compreendem aquelas rendas originárias de 
aposentadorias, pensões, Bolsa-Família e outros programas sociais compensatórios (vale-gás, PETI, 
principalmente) recebidas por pessoas que residem no mesmo domicílio. São rendas declaradas e 
aferíveis. 
3. Receitas de outras atividades: recebimentos originários de serviços para terceiros, de ocupações 
regulares ou não regulares, rurais e não-rurais, de pessoas que vivem no mesmo domicílio. 
4. Receitas de outras fontes: são aquelas originárias de fontes não associadas ao trabalho direto e 
regular de membros da família, como doações, transferências feitas por jovens migrantes, de aluguéis, 
por exemplo. 
 
3. Resultados  

A pesquisa revelou que dois aspectos se destacam na composição dos recursos desses lavradores: 
a) os ingressos originários das atividades rurais, compreendendo o processamento e/ou comercialização 
dos produtos da terra e a produção direta de alimentos; b) as rendas originárias de benefícios e das 
transferências públicas. Os dados estão apresentados na Tabela I. 

A primeira informação a ser destacada na Tabela I é a expressividade das rendas rurais, que se 
torna particularmente importante para a região porque desde os anos 1960 foi construída uma 
identificação do vale do Jequitinhonha, principalmente do alto Jequitinhonha, com a pobreza, e as 
situações de carência, estagnação e abandono. Além disso o Jequitinhonha é parte do semi-árido: a 
chuva é irregular, e a uma série de anos de boas chuvas sucedem períodos de seca, que levam os 
índices de precipitação a variar entre 400 e 900 mm/ano; cada período de estiagem representa um 
decréscimo sensível nas receitas e na condição de autosustentação das famílias rurais. Um terceiro 
aspecto a ser considerado está relacionado à introdução na região de programas modernizantes de 
grande escala - reflorestamentos e cafeicultura, principalmente – que restringiram o acesso dos 
lavradores às terras comunitárias das chapadas e às águas de nascentes. 
 

Tabela I: Fontes de receitas mensais monetárias e não monetárias das famílias rurais 
pesquisadas, detalhadas por fontes e municípios 

 
Fontes 

Veredinha Carbonita Berilo Francisco Badaró Virgem da Lapa Renda 
média 

R$ 

Percen 
tual 
(%) 

R$ % R$ % R$ % R$ % R$ % 

Rural: vendas 255,91 37,82 349,25 43,89 506,13 49,55 282,48 37,88 388,47 47,53 366,77 44,52

Rural: 
autoconsumo 

152,10 22,48 136,70 17,18 159,48 15,61 158,37 21,24 104,42 12,78 137,72 16,72

Aposentadorias/ 
pensões 

233,33 34,48 171,43 21,54 272,73 26,70 150,00 20,12 171,43 20,97 192,86 23,41

Bolsa-família 28,94 4,28 28,48 3,58 21,82 2,14 43,96 5,90 36,43 4,46 32,80 3,98

Outros programas 
compensatórios 

6,39 0,94 14,29 1,80 0,00 0,00 0,63 0,08 15,36 1,88 9,50 1,15

Outras Atividades 0,00 0,00 57,59 7,24 61,36 6,01 35,21 4,72 52,50 6,42 46,78 5,68

Outras fontes 0,00 0,00 38,10 0,00 0,00 0,00 75,00 10,06 48,73 5,96 37,46 4,55

Receita total 676,68 100,00 795,82 100,00 1021,52 100,00 745,65 100,00 817,33 100,00 823,89 100,00

Fonte: pesquisa de campo, 2005 
 
É por isso que os dados produtivos se tornam tão importantes. Eles revelam uma capacidade de 

produzir e gerar receitas que permanece oculta ao senso comum. A fama da pobreza é sobreposta à 
capacidade de produção, e a informalidade da produção, beneficiamento e comercialização impedem 
que essas informações apareçam em estatísticas nacionais. Essa invisibilidade histórica da agricultura 
camponesa conduz para ela mais políticas de mitigação que de apoio à produção; e mesmo os 
programas de apoio dificilmente captam a complexidade dessas economias. 
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Apenas as receitas rurais – que reúnem a produção de autoconsumo e aquela comercializada –
representam, no limite inferior, 1,36 salários mínimos de 2005 por família, ou R$ 85,36 por pessoa, no 
caso de Veredinha. No extremo superior, Berilo, essa mesma receita atinge 2,22 salários mínimos/mês, 
ou R$ 130,77 por pessoa do domicílio. Na média e em todos os municípios as receitas originárias de 
atividades rurais superam as demais fontes – outras atividades, transferências e fontes diversas - 
mostrando a força dessa produção: 61,24% da renda total; 1,68 salários mínimos. Apenas a receita da 
comercialização atinge na média dos municípios 1,22 salários mínimos; variando de 0,85 em 
Veredinha a 1,69 salários mínimos em Berilo, e em alguns dos municípios, como Carbonita, por 
exemplo, a comercialização supera em quase o dobro a receita das transferências, mostrando o papel 
efetivamente complementar destas. 

As rendas de transferências, compostas por aposentadorias, pensões, Bolsa Família e outros 
programas mais focalizados (PETI, vale-gás), apresentam um peso médio de 28,54% na receita total 
dessas famílias rurais. Entre essas fontes, as aposentadorias e pensões ocupam uma posição destacada: 
representam 23,41% da receita total dessas famílias, e em alguns municípios chegam a representar 
34,48%. Na média existe 0,64 aposentado ou pensionista por domicílio; mas em alguns municípios essa 
média é bastante mais elevada: Veredinha, por exemplo, com 0,78 aposentado ou pensionista por 
domicílio.  

A participação expressiva de aposentadorias/pensões nas rendas tem duas explicações. Uma, que 
as possibilidades de geração de receitas produtivas para essas famílias efetivamente são reduzidas. 
Existem poucos espaços para inserção em mercados para esses produtores, e a produção é voltada para 
uma pauta alimentar muito diversificada e de pequena escala, que tende a convergir para mercados 
locais, embora tenha a vantagem de gerar receitas ao longo de todo o ano. Outra explicação é 
relacionada ao envelhecimento da população, que aumenta a proporção de idosos na sociedade. Este 
fenômeno, resultado da transição demográfica em curso no país, tem sido analisado por demógrafos e 
economistas; no Jequitinhonha, em particular, se manifesta com uma força relativa maior por conta da 
emigração definitiva e temporária de trabalhadores jovens que torna a presença de idosos mais 
expressivas. Devem ser consideradas também as migrações de retorno de antigos emigrantes, 
aposentados, que desde os anos 1990 voltam às suas terras de origem trazendo uma bagagem – boa e 
má – de experiências urbanas; como retornam ainda em idade produtiva, costumam investir, com zelo, 
em produção agropecuária. A combinação de saída de jovens e retorno de idosos faz com que haja essa 
presença expressiva de aposentadorias nas famílias pesquisadas.8  

No entanto, se observa que entre os municípios analisados existem diferenças notáveis em termos 
de participação relativa das aposentadorias e pensões na composição total das receitas. Isso é devido, 
em parte, às diferenças de dinamismo econômico, que fazem com que em alguns municípios o 
comércio seja mais intenso, tornando assim as receitas de transferências proporcionalmente menores. 

A Bolsa Família tem uma presença destacada: faz parte das receitas de 47,30% delas, 
distribuindo mensalmente em média R$ 32,80 por família, chegando a representar, num máximo, em 
Francisco Badaró, quase 6% da receita total das famílias; é quase um terço do valor das aposentadorias 
e pensões. Seu impacto no conjunto das receitas chega a ser tão expressivo quanto aquelas originárias 

                                                 
8 Sobre envelhecimento populacional e aposentadorias consultar Berquó e Baeninger (2000); Wong; Delgado e Cardoso 
(2000), sobre migrações no vale do Jequitinhonha consultar Goza e Rios Neto (1988); Amaral (1988) e Ribeiro e Galizoni 
(2000); sobre aposentados do Jequitinhonha consultar Augusto (2003); sobre migrações consultar Ribeiro e Carvalho 
(1999); Brito e Souza (1995). A Folha de São Paulo, 11092005, página B2 (“Programa da renda ajuda mais o NE”) 
apresenta análise da consultora MB Associados a posição relativa dos programas de renda complementar nas rendas 
familiares. Segundo o artigo, o Nordeste concentra 47% das famílias pobres e 50% das famílias atendidas pelo Programa 
Bolsa Família no Brasil. O estudo estima que 3% da massa de rendimentos do NE é originária de transferências, enquanto 
no NO é 4% e no SE apenas 0,4%. Estas transferências provocaram crescimento “vertiginoso” nas vendas de produtos de 
baixo valor agregado no NE e revelam a eficácia do programa na distribuição de rendas. 
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de outras atividades – geralmente receitas não-agrícolas – ou originárias de outras fontes, como 
remessas de dinheiro de membros da família que migraram e aluguéis. O aparecimento de informações 
sobre um programa focalizado como este em pesquisa tão específica revela o seu alcance, tão grande 
quanto o da aposentadoria. Observe-se também que em Berilo, onde as receitas rurais e totais dos 
lavradores são mais altas, a Bolsa Família ocupa uma posição relativa e absoluta menos importante na 
composição da receita domiciliar; isso revela um acerto no objetivo do programa, com o atendimento 
prioritário às famílias mais pobres. 

As rendas de transferência cumprem um papel destacado na vida dessas famílias: fornecem 
receitas estáveis, quando todas as outras fontes são sazonais, incertas e desiguais. Elas cumprem a 
função de conferir liquidez a essas famílias, e isto não é pouco, se considerar o tanto que esses 
beneficiários estão expostos a riscos de perdas de lavouras, a quedas de vendas e a problemas de saúde, 
principalmente levando em conta a idade média elevada da população rural. Por isso as rendas de 
transferências terminam por ter um interessante efeito multiplicador que é captado nas pesquisas de 
sistemas de produção: agricultores que as recebem têm segurança para investir, melhorar sistemas 
produtivos, inovar. Assim, seu efeito sobre as receitas totais não é um puro papel complementar de uma 
“economia sem produção”, mas é a base, exatamente, para ampliação da produção e do consumo e para 
o círculo virtuoso de negócios que acontece na feira livre e nos seus entornos.9  
 Ainda é necessário observar na Tabela I que as receitas originárias de outros programas de 
transferência de renda, outras atividades e de outras fontes têm expressão muito reduzida na 
composição da receita total. As primeiras desapareceram absorvidas pela Bolsa Família, que se 
converteu definitivamente no principal programa de transferência de rendas. As duas outras têm pouca 
expressão em virtude da idade média relativamente elevada desses agricultores, que torna a migração 
sazonal e as ocupações não-agrícolas menos importantes na geração de receitas. 
 As receitas estritamente monetárias e originárias do trabalho da família estão destacadas na 
Tabela II. Percebe-se que essas receitas, mensalmente e por pessoa (a/c) em 2 dos municípios – 
Veredinha e Francisco Badaró - ficam situadas abaixo da linha de pobreza estipulada para o interior 
mineiro. Em 4 dos 5 municípios os aportes de transferências públicas são necessários para que a receita 
familiar alcance R$ 100,00 por pessoa, o patamar de complementariedade de renda estipulado pelo 
Bolsa Família. A Tabela II confirma o papel especialmente importante da produção de autoconsumo e 
das rendas de transferências, principalmente face à necessidade de considerar a sazonalidade das 
receitas monetárias originárias do trabalho para essas famílias. 
 
Tabela II Receitas monetárias mensais originárias do trabalho e receitas totais das famílias pesquisadas 

Fontes Veredinha Carbonita Berilo F. Badaró V da Lapa 

a. Receitas monetárias do trabalho: vendas e outras atividades 255,91 406,84 567,49 317,69 440,97

b. Receitas totais 676,68 795,92 1.021,52 745,65 817,33

c. Pessoas no domicílio 4,78 4,38 5,09 5,25 4,57

a/c 53,54 92,86 111,49 60,51 96,49

b/c 141,63 181,65 200,66 161,69 178,79

Fonte: pesquisa de campo, 2005 
 
A Tabela III permite analisar a evolução de renda e idade do agricultor. Observa-se na segunda 

coluna que a renda originária das transferências de programas públicos cresce com a idade. Isto se 
explica pelo fato de haver nas famílias mais jovens um peso maior da Bolsa Família, de valor menor e 
associada à alimentação, e um peso menor das aposentadorias, que nestas faixas de idade serão 
associadas ao pai ou mãe que vivem com os filhos e contribuem com a renda familiar; nas famílias 

                                                 
9 Sobre rendas de transferência no semi-árido consultar Gomes (2001). 



 12

idosas as aposentadorias tendem a pesar mais na composição da receita total. No entanto, as famílias 
mais jovens são compensadas por uma receita de comercialização mais elevada, vinda da maior 
produção, que declina por faixa etária, para voltar a crescer abruptamente entre os agricultores mais 
idosos. O decréscimo chega a ser crítico para agricultores na faixa de 51 a 60 anos: expressão reduzida 
das receitas de comercialização, filhos já emancipados, estoque de trabalho restrito quase que somente 
ao casal nuclear. 

 
Tabela III. Faixas etárias e composição da receita mensal dos agricultores pesquisados, em reais 
Faixa etária 

(anos) 
Renda de 

transferências 
Receitas da 

comercialização 
Receitas de 

outras atividades 
Receitas de 

outras fontes 
Receitas de 

autoconsumo 
Receita total 

Até 30 149,00 437,85 0,00 0,00 132,90 719,75
De 31 a 50 170,94 380,26 90,27 66,38 138,97 846,82
De 51 a 60 202,29 299,08 6,55 28,57 137,96 674,45
Acima de 60 477,12 382,59 8,65 0,00 127,79 996,15

Fonte: pesquisa de campo, 2005 
 
O crescimento da receita produtiva dos idosos, de acordo com as pesquisas qualitativas feitas 

nos sistemas de produção, está muito associado aos efeitos multiplicadores de aposentadorias e 
pensões. Esses benefícios garantem renda estável para agricultores que têm o autoconsumo garantido 
(coluna 6, Tabela III), número reduzido de dependentes e terras disponíveis para plantio. Isto os leva a 
investir mais, arriscar mais, contratar camaradas para o trabalho e, portanto, botar mais lavouras. As 
rendas das aposentadorias e pensões, mais a produção rural ativa dos agricultores acima de 60 anos 
colocam esse grupo no topo da receita total por corte etário: 50% mais elevada que a faixa anterior; 
21% acima da média. Assim, ocorre uma reconfiguração da dinâmica da receita familiar. Há um salto 
de crescimento na receita dos agricultores abaixo e acima de 30 anos: esta faixa corresponde ao clímax 
que o apoio produtivo do trabalho gratuito dos filhos pode dar às receitas da família. É um auge 
chayanoviano, decorrente da dinâmica demográfica familiar, o momento em que adolescentes e adultos 
jovens alavancam as receitas da família ainda nuclear. Observa-se que a receita total na faixa de 31 a 
50 anos é puxada sobretudo pela renda de outras atividades. No corte etário seguinte, de 51 a 60 anos, a 
renda produtiva declina em todas as categorias e este decréscimo ainda não é compensado por 
transferências. No último corte etário, acima de 60 anos, as transferências não só compensam todas as 
eventuais perdas produtivas, como permitem ainda agregar mais às receitas de comercialização. Aqui 
ocorre uma inversão na dinâmica chayanoviana de receita familiar, que tenderia a concentrar sua 
expressividade na faixa etária de 31 a 50 anos, coincidindo com o clímax do apoio produtivo que o 
trabalho gratuito dos filhos pode dar ao patrimônio e às receitas da família. O clímax de receita se torna 
mais tardio e, dada a maior longevidade feminina, é mais desfrutado por mulheres que por homens.10 

 
Tabela IV. Rendas de transferências, receita total e tamanho da família 

Renda de transferências 
(R$) 

Receita total 
(R$) 

Agricultores 
(%) 

Média de membros 
da 

família (pessoas) 
Sem transferência 833,78 21,62 4,69 
0,01 a 50,00 595,85 10,81 4,88 
50,01 a 100,00 689,86 21,62 5,38 
100,01 a 300,00 761,19 9,46 3,71 
300,01 a 400,00 775,09 18,92 4,79 
400,01 a 600,00 1035,11 9,46 3,14 

                                                 
10 Consultar Chayanov (1974); ver também Garcia Jr (1983) sobre o ciclo demográfico das famílias camponesas. Sobre a 
feminilização dos idosos, ver Augusto (2003). 
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> 600,00 1263,41 8,11 5,83 
 Fonte: Pesquisa de campo 2005 

 
 As rendas de transferências têm um notável impacto sobre as rendas totais dessas famílias. A 
Tabela IV mostra que a receita total cresce com o crescimento das transferências, que representam, 
afinal, um dos fatores mais importantes na determinação da receita total. Os agricultores que não 
recebem transferências por desfrutarem de situação econômica consolidada – dispõem de equipamentos 
próprios, recursos produtivos e, geralmente, são famílias mais jovens - têm receita total média próxima 
daqueles que recebem entre R$ 300,01 a R$ 600,00 em transferências. Essas transferências subvertem 
parcialmente a lógica tradicional de ordenamento de dois dos fatores que influem na produção e na 
receita de agricultores: tamanho da família e escolaridade. Tamanho e composição da família tendem a 
influir na disponibilidade de força de trabalho; quanto maior a unidade familiar, maior tenderia a ser a 
receita total. E educação é um fator definitivamente associado às receitas mais elevadas. Entre esses 
agricultores, porém, a influência desses fatores específicos deve ser relativizada: a Tabela IV revela 
como as receitas totais crescem pela ação das transferências independentemente do número médio de 
membros da família. 
 A Tabela V permite analisar as relações entre escolaridade e receita total: percebe-se que 
lavradores sem escolaridade, geralmente também os mais idosos entre eles, auferem rendas totais mais 
elevadas que aqueles que freqüentaram o ensino fundamental. Entre os primeiros pesam as rendas de 
transferências; são elas que respondem pela maior parte da diferença da receita total. A Tabela V revela 
também que as rendas de transferência decrescem com o crescimento da escolaridade, e que a receita 
da comercialização cresce com a escolaridade a artir da 1ª. Série; os agricultores que receberam mais 
que o ensino fundamental têm receitas de comercialização superiores em quase 50% aos que estudaram 
menos tempo. As rendas de transferências, porém, quase equalizam as receitas totais; esta só se amplia, 
afinal, pela incorporação das receitas de outras atividades.  
 

Tabela V - Escolaridade e receitas de agricultores 

Escolaridade  

Renda de 
transferências 

Receitas da 
comercialização 

Receitas de 
outras 

atividades 

Receitas de 
outras fontes

Receitas de 
autoconsumo 

Receita 
total 

Sem escolaridade 291,81 317,14 42,36 0,00 141,02 792,33
De 1ª a 4ª série 230,73 305,97 31,37 39,68 111,53 719,28
De 5ª série ao 2ª grau 134,75 441,89 114,92 20,63 119,61 831,80

 Fonte: Pesquisa de campo 2005 
 
 As rendas de transferências subvertem muitos, mas não todos os fatores que tradicionalmente 
influem na composição da receita das famílias rurais. Elas não modificam as relações entre receitas e 
terra, gênero; modificam apenas parcialmente as relações entre receitas, crédito e assistência técnica. 

 
Tabela VI. Área explorada e renda familiar 

Área explorada 
(hectares) 

Rendas de 
transferências 

Receitas da 
comercialização 

Receitas de outras 
atividades 

Receitas de 
outras fontes 

Receitas de 
autoconsumo 

Receita 
total 

De 0,00  a 5,00 264,86 235,58 19,44 16,67 146,19 682,74
De 5,01 a 10,00 177,78 316,67 44,44 36,11 129,95 704,95
Acima de 10,01 287,37 457,78 28,89 43,28 149,73 967,05

Fonte: Pesquisa de campo 2005 
 
A Tabela VI apresenta a relação entre área média de terra e receitas. Percebe-se que a receita 

total tende a crescer com o crescimento das áreas dos terrenos. Áreas de terra maiores, evidentemente, 
disponibilizam maior estoque de recursos naturais, como água, florestas, terras descansadas, fertilidade 
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natural. As rendas de transferências, associadas às maiores áreas de terra, fazem com que agricutores 
que dispõem de mais terras tenham também receitas mais elevadas. Neste caso é, definitivamente, um 
fator tradicional que influi em toda sua plenitude; mas há uma ação importante das transferências, tanto 
para elevar receitas das famílias que dispõem de menos terras quanto para incrementar receitas das 
famílias que dispõem de mais terras. 
 A Tabela VII, abaixo, apresenta as rendas dessas famílias rurais separadas por sexo do chefe da 
família: percebe-se, em primeiro lugar, a pouca representatividade das famílias de chefia feminina 
(18,28%) nessa região que costumeiramente se afirma ser o Vale das-viúvas-de-marido-vivo. Não só os 
homens estão majoritariamente presentes à frente do domicílio, como se nota que as famílias chefiadas 
por eles têm receitas quase 25% às receitas totais de famílias chefiadas por mulheres. As famílias com 
chefia feminina são reconhecidamente mais frágeis do ponto de vista econômico e dispõem de menor 
estoque de força de trabalho; por isso, também, são orientadas para elas uma maior massa de recursos 
de programas compensatórios, como se vê na segunda coluna da Tabela VII. No entanto, as famílias 
com chefia e, naturalmente, com trabalho masculino conseguem auferir receitas produtivas (receitas de 
autoconsumo mais as receitas de comercialização) superiores em quase 50%, e receitas totais 
superiores em 24%. As rendas de transferência representam 43,17% das rendas das famílias de chefia 
feminina; percentual muito superior à média encontrada para o conjunto das famílias. 
 

Tabela VII. Sexo do chefe da família e receitas familiares, em reais 
Chefia de 
família  

Percen- 
Tual 

Renda de 
transferências 

Receitas da 
comercialização

Receitas de 
outras atividades 

Receitas de 
outras fontes 

Receitas de 
autoconsumo 

Receita 
total 

Masculina 18,18 221,50 384,51 47,58 39,63 138,56 831,78
Feminina 81,82 290,71 231,42 17,14 5,95 128,15 673,37

 Fonte: Pesquisa de campo 2005 
    

 Outro aspecto que tem uma relação específica com a receita é a assistência técnica. A Tabela 
VIII, abaixo, revela os agricultores que recebem assistência técnica, e que representam 23% deles, têm 
receita de comercialização mais elevada, embora aqueles que não recebem assistência técnica tenham 
uma receita total mais elevada. A assistência técnica contribui para elevar receitas produtivas, mas não 
é suficientemente expressiva para superar os efeitos das rendas de transferências, origem do maior 
diferencial. 

 
Tabela VIII. Assistência técnica e receitas das famílias rurais, em reais 

Assistência 
técnica 

Percen
tual 

Idade 
média 

Renda de 
transferências 

Receitas da 
comercialização

Receitas de 
outras atividades 

Receitas de 
outras fontes 

Receitas de 
autoconsumo 

Receita 
total 

Recebe 23,00 50,41 179,59 414,23 30,74 19,12 146,97 790,64

Não recebe 77,00 48,14 245,65 346,74 52,49 43,61 134,59 823,07
             Fonte: Pesquisa de campo 2005 

 
 Um último aspecto a ser comentado é a relação entre crédito rural e receitas. Percebe-se na 
Tabela IX que são os agricultores de maior receita total os que acessam ao crédito rural; igualmente, 
eles também auferem maiores receitas na comercialização. Há uma diferença em torno de 25% de 
rendas de transferências entre agricultores que usam ou não crédito rural.  

 
Tabela IX Crédito rural e receitas das famílias rurais 

Crédito 
rural  

Renda de 
transferências 

Receitas da 
comercialização

Receitas de 
outras atividades 

Receitas de 
outras fontes 

Receitas de 
autoconsumo 

Receita 
total 

Usa 201,17 410,96 76,19 28,48 147,40 864,20
Não usa 257,07 321,73 21,83 43,50 127,39 771,51

Fonte: Pesquisa de campo, 2005 
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4. Conclusões 
 Existem três aspectos que merecem destaque nas receitas dessas famílias. Em primeiro lugar as 
receitas produtivas, em segundo lugar as rendas de transferências e, por último, os impactos 
particulares das rendas de transferências sobre a lógica da família rural tradicional. 
 As rendas produtivas ocupam um lugar destacado na renda familiar. Isto revela que apesar dos 
comentários sobre a pobreza da agricultura familiar do Jequitinhonha, sobre a relação de dependência 
criada pelas rendas originárias de transferências, essa população ocupa produtivamente a terra e garante 
uma boa parte do seu sustento com vendas e produção de autoconsumo. Este aspecto merece mais 
destaque ainda porque ocorreu uma fragmentação excessiva da terra nos dois séculos de povoamento 
colonizador da região, porque a revolução verde nos anos 1970 levou grandes reflorestadoras que 
ocuparam as áreas de terras de chapadas comuns, e porque, nos últimos anos da década de 1990, os 
barramentos, reassentamentos e áreas de reservas florestais tem desalojado mais ainda essa população 
rural que se encontra praticamente ilhada nas áreas de grotas. 

As rendas de transferências, em segundo lugar, têm a vantagem de serem visíveis, são criticadas 
ou louvadas por serem recursos públicos que supostamente estimulam a desocupação dos agricultores e 
dependentes, principalmente de aposentados, embora sejam louvadas por fazer a felicidade dos 
comerciantes das pequenas cidades. O artigo revela, no entanto, que as rendas de transferência têm um 
papel virtuoso em relação à produção, na medida em que criam condições para o investimento 
pequenos produtores. Isto se revela na produção mais elevada associada aos volumes de recursos 
transferidos. No entanto, como a maior massa de recursos de transferências são relacionados às 
aposentadorias, surgem duas questões associadas: primeiro, há um óbvio limite de expansão desses 
investimentos, na medida que o envelhecimento limita a capacidade de trabalho do idoso ou 
pensionista individualmente; segundo, estimula uma reagregação da família agricultora em torno do 
idoso ou pensionista e abre assim novas oportunidades de crescimento produtivo. 

Por último é preciso considerar que essa transferência de rendas em montantes tão importantes, 
além dos óbvios efeitos sobre a qualidade de vida, sugerem pensar sobre os rumos da agricultura 
tradicional. Percebe-se que transferências desestruturam o “ótimo” chayanoviano de reprodução 
familiar, ao criar um hiato de produção na faixa dos 50 aos 60 anos do casal nuclear e invalidar 
temporariamente a relevância da capacitação originária da escolaridade como determinante na geração 
de rendas. De outro lado as transferências de rendas estruturam a agricultura familiar da região por 
colocar recursos exatamente no idoso, reforçando a tradicionalidade das relações internas da família. 
Assim, as transferências vêm fortalecer a tradicionalidade, concentrando recursos e capacidade de 
decisão e orientação dos investimento exatamente no idoso, que tem reconfirmada sua condição de 
gestor dos recursos de uma família.  

São efeitos contraditórios, econômicos e culturais, que não podem ser lidos de forma ligeira ou 
rasa: vem daí uma cadeia de efeitos que precisa ser considerada não só para compreender a atualidade 
dessa sociedade, mas também para entender o seu futuro. 
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